Comarca da Capital -  4ª Vara Empresarial
Juíza: Marcia Cunha Silva Araújo de Carvalho
Processo nº 0004490-24.2004.8.19.0001 (2004.001.004717-3)
JUÍZO DE DIREITO DA QUARTA VARA EMPRESARIAL COMARCA DA CAPITAL Autos nº 0004490-24.2004.8.19.0001 AÇÃO ORDINÁRIA COM OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER C/C DECLARAÇÃO DE NULIDADE E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS Autor: MAURICIO ALMEIDA DOS SANTOS Réus: 1. RECALL LEDGER CONTADORES E CONSULTORES S/C LTDA., 2. ALUIZIO DA SILVA LESSA, 3. WALNEI ALMEIDA UGATTI, 4. JOSÉ ROBERTO DA ROCHA MANSUR, 5. SANDRA CRISTINA DE OLIVEIRA ERCE E 6. ANTONIO CARLOS NUNES Autos nº 0112550-91.2004.8.19.0001 AÇÃO DE RESOLUÇÃO PARCIAL DE SOCIEDADE COMERCIAL EM RELAÇÃO A UM SÓCIO, C/C PEDIDO DE PERDAS E DANOS E APURAÇÃO DE HAVERES Autor: RECALL LEDGER CONTADORES E CONSULTORES S/C LTDA. Réu: MAURICIO ALMEIDA DOS SANTOS Autos nº 0025823-95.2005.8.19.0001 AÇÃO DE RESOLUÇÃO DE SOCIEDADE EM RELAÇÃO A UM SÓCIO, COM APURAÇÃO DE HAVERES C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA Autor: MAURICIO ALMEIDA DOS SANTOS Réus: 1. RECALL LEDGER CONTADORES E CONSULTORES S/C LTDA., 2. ALUIZIO DA SILVA LESSA, 3. WALNEI ALMEIDA UGATTI, 4. JOSÉ ROBERTO DA ROCHA MANSUR, 5. SANDRA CRISTINA DE OLIVEIRA ERCE E 6. ANTONIO CARLOS NUNES SENTENÇA Vistos. AÇÃO ORDINÁRIA COM OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER C/C DECLARAÇÃO DE NULIDADE E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS MAURICIO ALMEIDA DOS SANTOS, qualificado na inicial de fls. 2/21, ajuizou, em face de 1. RECALL LEDGER CONTADORES E CONSULTORES S/C LTDA., 2. ALUIZIO DA SILVA LESSA, 3. WALNEI ALMEIDA UGATTI, 3. JOSÉ ROBERTO DA ROCHA MANSUR, 4. SANDRA CRISTINA DE OLIVEIRA ERCE E 5. ANTONIO CARLOS NUNES, igualmente ali qualificados, AÇÃO ORDINÁRIA COM OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER C/C DECLARA-ÇÃO DE NULIDADE E PEDIDO INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS, alegando, em resumo: (a) serem as partes sócios da sociedade 1ª ré, desde sua constituição, em 26.11.98, prosperando e crescendo a sociedade, até os últimos meses de 2003, quando começou a haver desentendimentos entre eles; (b) tornando-se infrutíferas as diversas reuniões visando o diálogo entre os sócios, em busca de definição dos rumos da sociedade, o autor demonstrou sua insatisfação com o que vinha ocorrendo, principalmente quanto à forma com que os demais sócios passaram-se a dirigir-se aos clientes por ele levados à sociedade; (c) em AGE realizada em 23.12.2003, os demais sócios, representando 72% das cotas, resolveram, ilegal e abusivamente, excluí-lo da sociedade, sua única fonte de renda; (d) não ser a affectio societatis, por si só, causa suficiente para a ex-clusão de sócio, sendo necessário a existência de justo motivo; (d) existirem inúmeros vícios insanáveis quanto à referida AGE, tais como: (1) não convocação do autor; (2) necessidade de exclusão por motivo de inegável gravidade, conforme disposto no art. 1.085 do CCB; (3) descumprimento do disposto no § único do mesmo dispositivo, que exige a convocação de AGE especialmente convocada parda o fim da pretendida exclusão, em obediência ao princípio da ampla defesa; (4) exigência de quórum representando mais de ¿ do capital social, não sendo suficiente a votação dos demais sócios, representando 72% do capital; (e) haver notificado extrajudicialmente os réus alertando-os para os resultados da realização ilegal e abusiva da AGE em comento; (f) o abuso na expedição de notificação extrajudicial, enviando-lhe a ata da AGE e ameaçando-o, com base no art. 1.030 do CCB, a retirar-se da sociedade no prazo de 48h, ´com retirada de bens, pertences, etc. ...´, até o dia 2.1.2004; (g) existência de danos morais, em face da dor sofrida, com o desrespeito ao sócio e colega de profissão, com todo o desgaste que tal fato lhe causou bem como assim a sua família. Requer: (a) a concessão de tutela antecipada determinando aos réus que se abstenham de praticar qualquer ato que possa dificultar, impedir ou obstaculizar os pleno exercício de sua condição de sócio-gerente, garantindo sua livre circulação pelos departamentos do estabelecimento, ao respectivo arquivo e acesso aos papéis impressos em forma digital/virtual, à rede de internet, ao banco de dados, aos cadastros, telefones etc., sob pena do pagamento de multa diária de R$ 1.000 mil reais; (b) idem para determinar aos réus a obrigação de fazer consistente na apresentação dos documentos elencados na notificação de 23.12.2003, ou seja, os movimentos contábeis e financeiros de novembro e dezembro de 2003, devidamente acompanhados dos extratos bancários pertinentes e das contas a receber de todos os clientes da 1ª ré, sob pena de fixação de multa diária de igual valor; (c) a confirmação das tutelas antecipadas pleiteadas, condenando os réus nas obrigações de fazer e de não fazer; (d) a declaração de nulidade da AGE realizada; (e) a condenação dos réus em indenização por danos morais, em valor a ser arbitrado, em valor não inferior ao equivalente a 100 salários mínimos, devendo eventual tributo que sobre ela recaia ser suportado pelos réus. Com a inicial vieram os documentos de fls. 22/63. Contestação dos 5º e 6º réus a fls. 121/149, arguindo, preliminarmente: (a) incompetência por prevenção em favor do Juízo da 4ª Cível de Jacarepaguá; (b) ilegitimidade passiva, por ser a 1ª ré a única legitimamente interessada na ação. No mérito, afirmam, em resumo: (a) haverem se iniciado os desentendimentos entre os sócios quando o autor recusou-se a apresentar prestação de contas de sua gestão à frente da diretoria financeira; (b) ser legítimo o direito dos demais sócios à referida prestação de contas; (c) analisadas as contas relativas ao período de abril a outubro de 2003, haver sido verificado uma série de irregularidades, com base em inúmeros documentos, surpreendendo a todos, eis que o autor gozava de toda a confiança dos demais; (d) por todos esses motivos, haver sido decidido pela exclusão do autor, depois de lhe haver sido concedido o direito de defesa, que por ele não foi efetivado; (e) entre as diversas irregularidades, poderem ser citados, em breve síntese: (1) a realização de saque em nome próprio da importância de R$ 2.500 mil reais; (2) depósito de R$ 586,80 reais com destino diversos do comprovado; (3) saques diversos na conta da 1ª ré, através de cartão magnético, sem comprovação; (4) desvios de cheques da 1ª ré para sua própria conta corrente, sem prévia autorização ou posterior prestação de contas. Contestação acompanhada do documento de fls. 120. Contestação dos 2º, 3º e 4º réus a fls. 107/119, arguindo, preliminarmente: (a) ilegitimidade passiva, por jamais haverem exercido qualquer função de gerência ou poder na 1ª ré, tornando-os partes ilegítimas para a presente ação; (b) incompetência em favor do Juizo da 4ª Vara Cível da Comarca de Nova Iguaçu. No mérito, afirmam, em resumo: (a) haverem se iniciado os desentendimentos entre os sócios quando o autor recusou-se a apresentar prestação de contas de sua gestão à frente da diretoria financeira; (b) ser legítimo o direito dos demais sócios à referida prestação de contas; (c) analisadas as contas relativas ao período de abril a outubro de 2003, haver sido verificado uma série de irregularidades, com base em inúmeros documentos, surpreendendo a todos, eis que o autor gozava de toda a confiança dos demais, tudo conforme relatado na contestação anterior, além de inúmeras outras irregularidades; (d) exigir o contrato social da 1ª ré a assinatura conjunta de sois sócios gerentes devidamente habilitados para a movimentação bancária; (e) ser suficiente o quórum necessário para a exclusão do autor, exigindo a lei votação dos sócios que representem mais de 50% das cotas, achando-se comprovado o justo motivo, com base no disposto no art. 1.011 do CPC; (f) inexistência dos pressupostos para o pedido indenizatório. Contestação acompanhada dos documentos de fls. 150/212. Réplica a fls. 214/229, arguindo, preliminarmente, a intempestividade das contestações, com na juntada dos avisos de recebimento em 30.3.2004, protocoladas as defesas um dia após o termo final do prazo. No mais, repele as preliminares e, no mérito repete os termos da inicial. Manifestação dos 2º, 3º e 4º réus a fls. 226, requerendo a produção de prova documental suplementar, testemunhal e pericial contábil. Manifestação dos 5º e 6º réus a fls. 227, requerendo prova documental complementar e testemunhal. Manifestação do autor a fls. 228, requerendo prova documental complementar e testemunhal. Despacho saneador a fls. 242/243, deferindo as provas requeridas. Decisão de fls. 294/295, reconhecendo de ofício a competência das Varas Empresariais. Laudo pericial contábil a fls. 313/349, apurando o valor de R$ 1.102.040,91, como a quota parte do sócio retirante. Manifestação do autor a fls. 352/363, impugnando o laudo, requerendo, em resumo: (a) a apuração do valor também com base na existência das aludidas filiais; (b) a quebra do sigilo fiscal de todos os sócios e (c) informar o Perito o que consta sobre empréstimos que teriam sido concedidos aos sócios. Nova manifestação do Perito a fls. 366/369, esclarecendo: (a) haver o valor sido apurado com base na data da retirada do autor da sociedade 1ª ré, devendo a partir de então ser atualizada; (b) não haverem sido calculados os lucros cessantes, por não corresponder à realidade fiscal da sociedade os documentos apresentados; (c) ser necessário a quebra do sigilo fiscal dos sócios para a conclusão do laudo. AÇÃO DE RESOLUÇÃO PARCIAL DE SOCIEDADE COMERCIAL EM RELAÇÃO A UM SÓCIO, C/C PEDIDO DE PERDAS E DANOS E APURAÇÃO DE HAVERES RECALL LEDGER CONTADORES E CONSULTORES S/C LTDA., qualificada na inicial de fls. 2/22, ajuizou, em face de MAURICIO ALMEIDA DOS SANTOS, igualmente ali qualificado, AÇÃO DE RESOLUÇÃO PARCIAL DE SOCIEDADE COMER-CIAL EM RELAÇÃO A UM SÓCIO, C/C PEDIDO DE PERDAS E DANOS E APURAÇÃO DE HAVERES, alegando, em resumo: (a) ser o réu um dos sócios da autora, cabendo-lhe a diretoria financeira; (b) haver a autora, constituída em 26.11.98, prosperado e crescido, até que os sócios resolveram cobrar do réu a prestação de contas de sua gestão financeira, a partir de então tendo começado a haver desentendimentos entre eles, até porque foi-lhes negado tal direito; (c) analisadas as contas relativas ao período de abril a outubro de 2003, haver sido verificado uma série de irregularidades, com base em inúmeros documentos, surpreendendo a todos, eis que o autor gozava de toda a confiança dos demais; (d) por todos esses motivos, haver sido decidido pela exclusão do autor, depois de lhe haver sido concedido o direito de defesa, que por ele não foi efetivado; (e) entre as diversas irregularidades, poderem ser citados, em breve síntese: (1) a realização de saque em nome próprio da importância de R$ 2.500 mil reais; (2) depósito de R$ 586,80 reais com destino diversos do comprovado; (3) saques diversos na conta da 1ª ré, através de cartão magnético, sem comprovação; (4) desvios de cheques da 1ª ré para sua própria conta corrente, sem prévia autorização ou posterior prestação de contas; (f) haver sido então determinada, em AGE, a exclusão do réu da sociedade, com base no disposto no art. 1.011 do CCB; (g) haver o réu causado inúmeros danos materiais e morais à autora. Requer: (a) a concessão de tutela antecipada decretando a exclusão do réu da sociedade, diante da possibilidade dele por em risco a sua subsistência, até decisão final; (b) a confirmação da tutela antecipada, com a exclusão do réu da sociedade; (b) condenação do réu em indenização por danos materiais serem apurados; (c) idem quanto aos danos morais, em valor a ser arbitrado. Com a inicial vieram os documentos de fls. 24/100. Contestação a fls. 109/134, arguindo, preliminarmente: (a) competência por conexão com o Juízo da 5ª Vara Cível da Capital, em razão de ação de obrigação de não fazer cumulada com indenização ali em curso; (b) inépcia da inicial, pois da narração dos fatos não decorre logicamente a conclusão, além de haver pedidos incompatíveis entre si, não sendo possível a cumulação de pe-dido de dissolução de sociedade com o de indenização; (c) inépcia da inicial diante da impossibilidade jurídica do pedido, não sendo possível sua exclusão da sociedade sem pagar os seus haveres; (d) inépcia da inicial por ausência de prova documental válida; (e) ilegitimidade ativa, devendo figurar no polo ativo os demais sócios; (f) ausência de procuração válida. No mérito, afirma, em resumo: (a) a ocorrência de arbitrariedades e ilegalidades contrariando os princípios do contraditório e da ampla defesa; (b) a existência de vício de convocação da AGE; (c) o descumprimento do contrato social e do art. 1.085, caput e § único do CCB, que exige a convocação de AGE com a finalidade especial da exclusão, possibilitando o exercício do direito de defesa; (d) vício quanto ao quórum, exigindo a lei ¿ do capital social; (e) litigância de má-fé; (f) juntada de documentos não autênticos, devendo ser instaurando o incidente de falsidade. Contestação acompanhada do documento de fls. 135/246. Réplica a fls. 250/305, requerendo a rejeição das preliminares e, no mérito, ratificando a inicial. Acompanham a réplica dos documentos de fls. 306/402. Decisão de fls. 415, reconhecendo a competência do Juízo da 5ª Vara Cível da Capital. Manifestação do réu a fls. 424, requerendo a produção de prova testemunhal e pericial contábil. Manifestação da autora a fls. 425/426, requerendo prova documental complementar,e testemunhal e pericial contábil. Juntada a fls. 430/431, de decisão proferida nos autos da ação de obrigação de não fazer, saneando o feito e deferindo as provas requeridas. Decisão de fls. 522/523, reconhecendo de ofício a competência das Varas Empresariais. Laudo pericial contábil a fls. 539/588, apurando o valor de R$ 1.102.040,91, como a quota parte do sócio retirante. Acompanham o laudo os documentos de fls. 589/1.370. Manifestação do réu a fls. 1.373/1.387, em resumo: (a) requerendo o chamamento do feito à ordem, por se referir o laudo aos três processos; (b) impugnando o laudo, requerendo, em resumo: (a) a apuração do valor também com base na existência das aludidas filiais; (b) a quebra do sigilo fiscal de todos os sócios e (c) informar o Perito o que consta sobre empréstimos que teriam sido concedidos aos sócios. Nova manifestação do Perito a fls. 1.390/1.393, esclarecendo: (a) haver o valor sido apurado com base na data da retirada do autor da sociedade 1ª ré, devendo a partir de então ser atualizada; (b) não haverem sido calculados os lucros cessantes, por não corresponder à realidade fiscal da sociedade os documentos apresentados; (c) ser necessário a quebra do sigilo fiscal dos sócios para a conclusão do laudo. Nova manifestação do réu a fls. 1.396/1.400, reiterando os pedidos anteriores. Manifestação da autora a fls. 1.403/1.420, impugnando parcialmente o laudo pericial. Acompanha a petição acima o parecer Assistente Técnico de fls. 1.421/1.445. Audiência de conciliação realizada no processo em apenso. AÇÃO DE RESOLUÇÃO DE SOCIEDADE EM RELAÇÃO A UM SÓCIO, COM APURAÇÃO DE HAVERES C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA (distribuída por dependência aos do processo nº 0004490-24.2004.8.19.001) MAURICIO ALMEIDA DOS SANTOS, qualificado na inicial de fls. 2/20, aditada a fls. 97/98, estimando o valor da causa em R$ 10.000 mil reais, ajuizou, em face de 1. RECALL LEDGER CONTADORES E CONSULTORES S/C LTDA., 2. ALUIZIO DA SILVA LESSA, 3. WALNEI ALMEIDA UGATTI, 4. JOSÉ ROBERTO DA ROCHA MANSUR, 5. SANDRA CRISTINA DE OLIVEIRA ERCE E 6. ANTONIO CARLOS NUNES, igualmente ali qualificados, AÇÃO DE RESOLUÇÃO DE SOCIEDADE EM RELAÇÃO A UM SÓCIO, COM APURAÇÃO DE HAVERES C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA, distribuída por dependência à ação de obrigação de fazer em epígrafe, alegando, em resumo: (a) serem as partes sócios da sociedade 1ª ré, desde sua constituição, em 26.11.98, prosperando e crescendo a sociedade, até os últimos meses de 2003, quando começou a haver desentendimentos entre eles; (b) tornando-se infrutíferas as diversas reuniões visando o diálogo entre os sócios, em busca de definição dos rumos da sociedade, o autor demonstrou sua insatisfação com o que vinha ocorrendo, principalmente quanto à forma com que os demais sócios passaram-se a dirigir-se aos clientes por ele levados à sociedade; (c) em AGE realizada em 23.12.2003, os demais sócios, representando 72% das cotas, resolveram, ilegal e abusivamente, excluí-lo da sociedade, sua única fonte de renda; (d) não ser a affectio societatis, por si só, causa suficiente para a exclusão de sócio, sendo necessário a existência de justo motivo; (d) existirem inúmeros vícios insanáveis quanto à referida AGE, tais como: (1) não convocação do autor; (2) necessidade de exclusão por motivo de inegável gravidade, conforme disposto no art. 1.085 do CCB; (3) descumprimento do disposto no § único do mesmo dispositivo, que exige a convocação de AGE especialmente convocada parda o fim da pretendida exclusão, em obediência ao princípio da ampla defesa; (4) exigência de quórum representando mais de ¿ do capital social, não sendo suficiente a votação dos demais sócios, representando 72% do capital; (e) haver notificado extrajudicialmente os réus alertando-os para os resultados da realização ilegal e abusiva da AGE em comento; (f) o abuso na expedição de notificação extrajudicial, enviando-lhe a ata da AGE e ameaçando-o, com base no art. 1.030 do CCB, a retirar-se da sociedade no prazo de 48h, ´com retirada de bens, pertences, etc. ...´, até o dia 2.1.2004; (g) existência de danos morais, em face da dor sofrida, com o desrespeito ao sócio e colega de profissão, com todo o desgaste que tal fato lhe causou bem como assim a sua família. Requer: (a) a concessão de tutela antecipada, sob pena de multa diária de R$ 1.000 mil reais: (1) determinando aos réus a apresentação dos balanços de 2003 e 2004; (2) idem quanto aos extratos Bancários desde dezembro de 2003, com cópias dos extratos analíticos de movimentação financeira, acompanhados das contas a receber no período acima; (3) assegurando-lhe a percepção do numerário correspondente ao percentual de 28% de suas quotas na sociedade, informando ao autor de toda a movimentação financeira mensal, com a entrega dos documentos até o 10º dia útil de cada mês; (4) a expedição de ofício a Jucerja, bancos com que a ré trabalha, SERASA e SPC, informando-lhes o ajuizamento da presente ação, para que seu nome não venha a ser futuramente incluído em cadastro de inadimplentes no caso de hipotética má gestão financeira; (b) a confirmação das tutelas antecipadas pleiteadas, determinando a resolução da sociedade em relação ao autor, com a apuração integral de seus haveres, acrescido do fundo de comércio e lucros já existentes, nestes incluídos os valores do patrimônio real da sociedade, e não apenas o escriturado e o fundo de comércio; (c) a condenação dos réus em indenização por danos materiais e lucros cessantes, com base em balanços contábeis e movimentos bancários da sociedade; (d) idem quanto aos danos morais, em valor a ser arbitrado, diante da dor sofrida e pelo desrespeito a sócio e colega de profissão, atingindo a pes soa do autor e de sua família. Com a inicial vieram os documentos de fls. 21/92. Contestação do 2º, 3º e 4º réus a fls. 114/143, arguindo, preliminarmente: (a) litispendência, diante da existência de ação idêntica, no caso a ação de dissolução de sociedade aqui também relatada. No mérito, afirmam, em resumo: (a) haverem se iniciado os desentendimentos entre os sócios quando o autor recusou-se a apresentar prestação de contas de sua gestão à frente da diretoria financeira; (b) ser legítimo o direito dos demais sócios à referida prestação de contas; (c) analisadas as contas relativas ao período de abril a outubro de 2003, haver sido verificado uma série de irregularidades, com base em inúmeros documentos, surpreendendo a todos, eis que o autor gozava de toda a confiança dos demais; (d) por todos esses motivos, haver sido decidido pela exclusão do autor, depois de lhe haver sido concedido o direito de defesa, que por ele não foi efetivado; (e) entre as diversas irregularidades, poderem ser citados, em breve síntese: (1) a realização de saque em nome próprio da importância de R$ 2.500 mil reais; (2) depósito de R$ 586,80 reais com destino diversos do comprovado; (3) saques diversos na conta da 1ª ré, através de cartão magnético, sem comprovação; (4) desvios de cheques da 1ª ré para sua própria conta corrente, sem prévia autorização ou posterior prestação de contas. Contestação acompanhada dos documentos de fls. 144/149. Contestação dos 5º e 6º réus a fls. 134/167, arguindo, preliminarmente: (a) ilegitimidade passiva, por jamais tercem exercido qualquer poder de mando na sociedade 1ª ré, inclusive não mais integrar o 6º réu a sociedade; (b) haver a 5ª ré apenas assinado a ata da AGE realizada em 22.12.2003, não praticando quaisquer dos atos relatados na inicial. No mérito, afirmam, em resumo: (a) haverem se iniciado os desentendimentos entre os sócios quando o autor recusou-se a apresentar prestação de contas de sua gestão à frente da diretoria financeira; (b) ser legítimo o direito dos demais sócios à referida prestação de contas; (c) analisadas as contas relativas ao período de abril a outubro de 2003, haver sido verificado uma série de irregularidades, com base em inúmeros documentos, surpreendendo a todos, eis que o autor gozava de toda a confiança dos demais; (d) por todos esses motivos, haver sido decidido pela exclusão do autor, depois de lhe haver sido concedido o direito de defesa, que por ele não foi efetivado; (e) entre as diversas irregularidades, poderem ser citados, em breve síntese: (1) a realização de saque em nome próprio da importância de R$ 2.500 mil reais; (2) depósito de R$ 586,80 reais com destino diversos do comprovado; (3) saques diversos na conta da 1ª ré, através de cartão magnético, sem comprovação; (4) desvios de cheques da 1ª ré para sua própria conta corrente, sem prévia autorização ou posterior prestação de contas. Réplica a fls. 168/175, requerendo a rejeição da preliminar e, no mérito, repetindo os termos da inicial. Juntada da procuração dos 5º e 6º réus a fls. 176/177. Manifestação dos 5º e 6º réus a fls. 186, requerendo a produção de prova documental suplementar, testemunhal e pericial contábil. Idem da 1ª ré a fls. 187 e, do autor a fls. 190, requerendo prova documental complementar e testemunhal. Audiência de conciliação conforme termo de fls. 191. A fls. 193/194, segue cópia do despacho saneador a fls. 242/243, deferindo as provas requeridas. Decisão de fls. 238/239, reconhecendo de ofício a competência das Varas Empresariais. Laudo pericial contábil a fls. 256/292, apurando o valor de R$ 1.102.040,91, como a quota parte do sócio retirante. Manifestação do autor a fls. 295/307, impugnando parcialmente o laudo, requerendo, em resumo: (a) a apuração do valor também com base na existência das aludidas filiais; (b) a quebra do sigilo fiscal de todos os sócios e (c) informar o Perito o que consta sobre empréstimos que teriam sido concedidos aos sócios. Nova manifestação do Perito a fls. 310/313, esclarecendo: (a) haver o valor sido apurado com base na data da retirada do autor da sociedade 1ª ré, devendo a partir de então ser atualizada; (b) não haverem sido calculados os lucros cessantes, por não corresponder à realidade fiscal da sociedade os documentos apresentados; (c) ser necessário a quebra do sigilo fiscal dos sócios para a conclusão do laudo. Nova manifestação do autor a fls. 315/317, insistindo nas informações requeridas. Certidão de fls. 318, sobre o apensamento dos autos. AIJ consoante termo de fls. 234, sem prova em audiência. Derradeira manifestação do autor a fls. 336/339 e 340/343, insistindo nas informações acima. É o relatório. Decido. DA AÇÃO ORDINÁRIA COM OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER C/C DECLARAÇÃO DE NULIDADE E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS A hipótese é de AÇÃO ORDINÁRIA COM OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER C/C PEDIDO INDENIZATÓRIO POR DANOS MORAIS, tendo como causa de pedir a exclusão como sócio sob acusação suposto de desfalque financeiro, em AGE irregularmente convocada e com decisão por quórum insuficiente, visando: (a) a concessão de tutela antecipada determinando aos réus que se abstenham de praticar qualquer ato que possa dificultar, impedir ou obstaculizar os pleno exercício de sua condição de sócio-gerente, garantindo sua livre circulação pelos departamentos do estabelecimento, ao respectivo arquivo e acesso aos papéis impressos em forma digital/virtual, à rede de internet, ao banco de dados, aos cadastros, telefones etc., sob pena do pagamento de multa diária de R$ 1.000 mil reais; (b) idem para determinar aos réus a obrigação de fazer con-sistente na apresentação dos documentos elencados na notificação de 23.12.2003, ou seja, os movimentos contábeis e financeiros de novembro e dezembro de 2003, devidamente acompanhados dos extratos bancários perti-nentes e das contas a receber de todos os clientes da 1ª ré, sob pena de fixação de multa diária de igual valor; (c) a confirmação das tutelas antecipadas pleiteadas, condenando os réus nas obrigações de fazer e de não fazer; (d) a declaração de nulidade da AGE realizada; (e) a condenação dos réus em indenização por danos morais, em valor a ser arbitrado, em valor não inferior ao equivalente a 100 salários mínimos, devendo eventual tributo que sobre ela recaia ser suportado pelos réus. A causa encontra-se madura, devendo ser conhecido diretamente do pedido, pois, ainda que se trate de questões de direito e de fato, não é mais necessária a complementação da perícia contábil realizada, razão porque indefiro o requerimento de informações ao Perito. A preliminar de incompetência por prevenção encontra-se superada, com a reunião de todos os processos perante Vara Empresarial. A preliminar de ilegitimidade passiva dos réus, por ser a 1ª ré a única legitimamente interessada na ação, será examinada juntamente com o mérito. Examinando-se as provas produzidas, de natureza documental e pericial, verifico ser objeto do pedido a declaração de nulidade da AGE realizada, e que excluiu o autor da sociedade, sob alegação de ausência de affectio societatis, e por justo motivo, cumulado com indenização por danos morais. Segundo prova documental, as partes são sócias da sociedade 1ª ré, possuindo o autor 28% de suas cotas sociais, sendo, por conseguinte, sócio minoritário (fls. 154/157). Por decisão de AGE realizada em 22.12.2003, com a presença de sócios representando mais de ¿ do capital social, após convocação por escrito, na forma e no prazo contratual, atendendo a ordem do dia, quanto ao item ´decisão acerca da exclusão do sócio Maurício Almeida pela prática de justa causa nos seus afazeres societários ´ (sic), o autor foi excluído da sociedade 1ª ré (fls. 44/45). Referida decisão foi objeto de notificação extrajudicial ao autor, fixando o prazo de 48h para devolução de toda a documentação pertencente à sociedade e à clientela, chaves de acesso e bens móveis acautelados em seu poder, sob pena de medidas legais (fls. 46). Não consta do contrato social a forma de convocação para as assembléias da 1ª ré, de natureza de sociedade limitada, sendo de se aplicar o art. 1.072, § 2º do CCB, que exige a forma escrita. No presente caso, não foi comprovado pelos réus a realização da convocação por escrito, ou de qualquer outra forma, do autor para a AGE, em que pese o contrário constar da ata da referida reunião. De todo o modo, possuindo o autor apenas 28% das quotas do capital social, a verdade é que sua presença ou não em nada influenciaria no resultado obtido na AGE. Por outro lado, o contrato se omite quanto ao quórum de votação para a exclusão de sócio, aplicando-se ao caso o disposto no art. 1.085 do CCB, que dispõe que ´ressalvado o disposto no artigo 1.030, quando a maioria dos sócios, representativa de mais da metade do capital social, entender que um ou mais sócios estão pondo em risco a continuidade da empresa, em virtude de atos de inegável gravidade, poderá excluí-los da sociedade, mediante alteração do contrato social, desde que prevista neste a exclusão por justa causa´. Como na ata da AGE consta a presença de todos os demais sócios, foi alcançado o quorum legal previsto no CCB. Desse modo, não é razoável se decretar a nulidade de uma assembléia realizada há quase um decênio, restando patente nos autos a quebra da affectio societatis, pelo que se infere do teor das contestações apresentadas, devendo ser preservada a empresa. Não houve qualquer preocupação dos sócios réus em comprovar a ilicitude da falta de apresentação de prestação de contas pelo autor, acusando-o de diversos desfalques financeiros, sem carrear aos autos qualquer prova neste sentido. Essas graves acusações foram exatamente a causa da exclusão do autor da sociedade 1ª ré. Não tenho dúvidas da dor sofrida diante das acusações assacadas contra o autor, e que não mereceram sequer a apuração por parte dos réus. O alegado justo motivo para a exclusão do autor como sócio acabou por não ser comprovado, sendo assim devido o dano moral, pelo sofrimento causado ao autor e a sua família, não se tratando, evidentemente, de mero aborrecimento. Deve-se levar em consideração para a fixação dos danos morais o grau de culpa do agente, no caso de grau médio, pois o autor foi acusado sem provas de desfalque financeiro; a intensidade da dor sofrida, diante do bem da vida atingido, de grau médio neste caso; a natureza de pena desta modalidade indenizatória; e a capacidade econômico-financeira das partes, de modo que quem paga sinta-se motivado a modificar sua conduta lesiva, e quem recebe não ache que valeu a pena a dor moral sofrida, diante do enriquecimento alcançado com a indenização. AÇÃO DE RESOLUÇÃO PARCIAL DE SOCIEDADE COMERCIAL EM RELAÇÃO A UM SÓCIO, C/C PEDIDO DE PERDAS E DANOS E APURAÇÃO DE HAVERES A hipótese é de AÇÃO DE RESOLUÇÃO PARCIAL DE SOCIEDADE COMERCIAL EM RELAÇÃO A UM SÓCIO, C/C PEDIDO DE PERDAS E DANOS E APURAÇÃO DE HAVERES, tendo como causa de pedir a exclusão de sócio sob acusação suposto de desfalque financeiro, em AGE irregularmente convocada e com decisão por quórum insuficiente, visando: (a) a concessão de tutela antecipada decretando a exclusão do réu da sociedade, diante da possibilidade dele por em risco a sua subsistência, até decisão final; (b) a confirmação da tutela antecipada, com a exclusão do réu da sociedade; (b) condenação do réu em indenização por danos materiais serem apurados; (c) idem quanto aos danos morais, em valor a ser arbitrado. A causa encontra-se madura, devendo ser conhecido diretamente do pedido, pois, ainda que se trate de questões de direito e de fato, não é mais necessária a complementação da perícia contábil realizada, razão porque indefiro o requerimento de informações ao Perito. A preliminar de incompetência acha-se superada pela reunião dos três processos em Vara Empresarial. Rejeito a preliminar de inépcia da inicial, por serem seus termos claros e precisos, suficiente para a defesa da ré. Acolho a preliminar de incompatibilidade de procedimentos, não sendo possível a cumulação de pedido de dissolução de sociedade com o de indenização, sendo a primeira de cognição restrita, visando apenas a exclusão do sócio, sendo o caso de procedimento especial irrenunciável pelas partes. AÇÃO DE RESOLUÇÃO DE SOCIEDADE EM RELAÇÃO A UM SÓCIO, COM APURAÇÃO DE HAVERES C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA (distribuída por dependência aos do processo nº 0004490-24.2004.8.19.001) A hipótese é de AÇÃO DE RESOLUÇÃO DE SOCIEDADE EM RELAÇÃO A UM SÓCIO, COM APURAÇÃO DE HAVERES C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA, tendo como causa de pedir a exclusão de sócio sob acusação de suposto de desfalque financeiro, em AGE irregularmente convocada e com decisão por quórum insuficiente, visando: (a) a concessão de tutela antecipada, sob pena de multa diária de R$ 1.000 mil reais: (1) determinando aos réus a apresentação dos balanços de 2003 e 2004; (2) idem quanto aos extratos Bancários desde dezembro de 2003, com cópias dos extratos analíticos de movimentação financeira, acompanhados das contas a receber no período acima; (3) assegurando-lhe a percepção do numerário correspondente ao percentual de 28% de suas quotas na sociedade, informando ao autor de toda a movimentação financeira mensal, com a entrega dos documentos até o 10º dia útil de cada mês; (4) a expedição de ofício a Jucerja, bancos com que a ré trabalha, SERASA e SPC, informando-lhes o ajuizamento da presente ação, para que seu nome não venha a ser futuramente incluído em cadastro de inadimplentes no caso de hipotética má gestão financeira; (b) a confirmação das tutelas antecipadas pleiteadas, determinando a resolução da sociedade em relação ao autor, com a apuração integral de seus haveres, acrescido do fundo de comércio e lucros já existentes, nestes incluídos os valores do patrimônio real da sociedade, e não apenas o escriturado e o fundo de comércio; (c) a condenação dos réus em indenização por danos materiais e lucros cessantes, com base em balanços contábeis e movimentos bancários da sociedade; (d) idem quanto aos danos morais, em valor a ser arbitrado, diante da dor sofrida e pelo desrespeito a sócio e colega de profissão, atingindo a pessoa do autor e de sua família. A causa encontra-se madura, devendo ser conhecido diretamente do pedido, pois, ainda que se trate de questões de direito e de fato, não é mais necessária a complementação da perícia contábil realizada, razão porque indefiro o requerimento de informações ao Perito. A preliminar de incompetência encontra-se superada, com a reunião de todos os processos perante Vara Empresarial. A preliminar de ilegitimidade passiva dos réus, por ser a 1ª ré a única legitimamente interessada na ação, será examinada juntamente com o mérito. Examinando-se as provas produzidas, de natureza documental e pericial, verifico ser objeto do pedido a resolução da sociedade em relação ao autor, com a apuração integral de seus haveres, acrescido do fundo de comércio e lucros já existentes, nestes incluídos os valores do patrimônio real da sociedade, e não apenas o escriturado e o fundo de comércio, e a condenação dos réus em indenização por danos materiais e lucros cessantes e danos morais. Verifico estar prejudicado o pedido quanto à resolução da sociedade, com a exclusão do autor, em razão deste já haver sido dela excluído. Outrossim, inexiste qualquer comprovação quanto aos danos materiais sofridos, ônus que competia ao autor (art. 333, inciso I do CPC), fazendo ele jus à sua quota parte na apuração de haveres. Quanto ao pedido de danos morais, ele já foi objeto da ação de obrigação de não fazer c/c declaração de nulidade e indenizatória por danos morais. É devida a apuração de haveres, com base na data do balanço existente quando da realização da AGE de 23.12.2003, tendo o laudo pericial contábil apresentado como valor da quota devida ao autor a quantia de R$ 1.102.040,91, calculado até a data da retirada do autor da sociedade 1ª ré, devendo a partir de então ser monetariamente atualizada. ISSO POSTO: 1. julgo improcedente o pedido contido na AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER e parcialmente procedente a contido na AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS, para o fim de condenar os réus, solidariamente, ao pagamento no valor de R$ 13.600,00, corrigido monetariamente e com a aplicação de juros de 1% mensais, a partir da presente data; 2. quanto à AÇÃO DE RESOLUÇÃO PARCIAL DE SOCIEDADE COMERCIAL EM RELAÇÃO A UM SÓCIO, C/C PEDIDO DE PERDAS E DANOS E APURAÇÃO DE HAVERES, acolho a preliminar de incompatibilidade de procedimentos, julgando o feito extinto, sem resolução do mérito, com fulcro no art. 267, inciso VI do CPC; 3. quanto à AÇÃO DE RESOLUÇÃO DE SOCIEDADE EM RELAÇÃO A UM SÓCIO, COM APURAÇÃO DE HAVERES C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA, julgo prejudicado o pedido quanto à resolução da sociedade, e improcedente o pedido contido na AÇÃO DE INDENIZAÇÃO; 4. declaro ser devido ao autor o valor de R$ 1.102.040,91, a título de sua quota parte em razão de sua retirada da sociedade 1ª ré, calculado até a data da AGE realizada em 23.12.2003, devendo a partir de então ser monetariamente atualizado, com a incidência de juros de 1% mensais. Condeno os réus ao pagamento das custas processuais relativas a todas as ações, bem como assim em honorários de advogado, que fixo em R$ 15.000 mil reais, na forma do art. 20, § 4º do CPC, a ser corrigido a partir da presente data, com a incidência de juros de 1% mensais. Oficie-se à Jucerja para conhecimento da presente. P.R.I. Rio de Janeiro, 25 de janeiro de 2013. Márcia C.S.A.de Carvalho Juiz de Direito.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 19.07.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
